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EDITORIAL 
SOBRE A SEXTA EDIÇÃO DO BOLETIM 

Em sua sexta edição, o boletim do Laboratório de Estudos Asiáticos da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (LEA-UFRJ) se volta novamente para o Leste Asiático, onde os mais 

recentes desdobramentos da expansão de Pequim dentro e fora do continente se delineiam no 

lançamento da sua política para o Ártico e no endurecimento da One China Policy frente aos 

Estados que mantêm relações formais com Taiwan. Já na península coreana, as possibilidades 

suscitadas pelo processo de desnuclearização e por uma nova inserção da Coreia do Norte no 

sistema internacional despertam expectativa em alguns atores e inquietação em outros. Em um 

cenário de rearranjo de zonas de influência, o Japão, por sua vez, tem buscado manter sua 

posição como pivô da política externa estadunidense na região para resguardar seus interesses. 

O primeiro artigo, escrito por Pedro Allemand e Sabrina Rodrigues, aborda a publicação 

do white paper do Partido Comunista Chinês (PCC) para as questões relativas ao Ártico e as 

iniciativas de projeção da China nesse território – consubstanciadas nas parcerias estabelecidas 

com a Rússia, a Groenlândia e a Finlândia –, além dos desafios impostos por esses avanços 

chineses à formulação de uma contra-estratégia estadunidense. O segundo artigo, desenvolvido 

por Caroline Colbert e Nathan Morais, discorre sobre as negociações entre o Vaticano e o PCC 

a respeito da nomeação de bispos para a Associação Patriótica Católica Chinesa, analisando o 

catolicismo na China, os interesses da Santa Sé e do Partido em um acordo e a problemática do 

reconhecimento de Taiwan pelo Vaticano, inadmissível para Pequim. 

O terceiro artigo, de autoria de Lahissa Pereira e Mariana Harouche, versa sobre a nova 

rodada de negociações de desnuclearização na península coreana, encetada pela retomada do 

diálogo entre Coreia do Sul e Coreia do Norte, fazendo um balanço dos debates realizados em 

foros multilaterais passados para avaliar as chances de sucesso das conversações atuais. O 

quarto artigo, confeccionado por Rebecca Souza, explora a visita do primeiro ministro japonês 

aos Estados Unidos para debater o encontro de Trump com Kim Jong-un, diante da exclusão da 

participação direta do Japão nas negociações, e as relações econômico-comerciais entre os dois 

países – em uma tentativa de reafirmação política e econômica de Tóquio em meio às recentes 

dificuldades domésticas e à crescente competição no Leste Asiático. 

No quinto artigo, de caráter mais histórico, Henrique Lemos e Marcelo Ribeiro debatem 

a inserção do Japão no sistema internacional, estabelecendo uma comparação entre o período 

Edo, que instaura o xogunato, e a Era Meiji, que, a partir da restauração do império e de uma 

abertura controlada ao Ocidente, introduziu o país nas estruturas de poder do sistema interestatal 
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europeu. No sexto artigo, por fim, de modo mais abrangente, Laís Ferreira e Leonardo Ventura, 

realizam um mapeamento das rotas de narcotráfico em toda a Ásia e investigam quais são as 

principais drogas produzidas e consumidas na região, onde, apesar da militarização do combate 

ao uso e comercialização ilegais, tem crescido a atuação do crime organizado. 

 

 

Leonardo Valente e Letícia Ferreira 

Editores 
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A CHINA COMO NOVO PLAYER NA CORRIDA PELO ÁRTICO E A NECESSIDADE DE 

UM CONTRAPONTO À ESTRATÉGIA DE PEQUIM 

Pedro Allemand Mancebo Silva 

Sabrina Rodrigues Pacheco 

Em nenhuma parte do globo os efeitos do aquecimento global têm se mostrado tão 

dramáticos como na região do Ártico. A degradação do ecossistema local e a elevação do nível 

do mar decorrente do derretimento das calotas polares são algumas das consequências mais 

preocupantes do ponto de vista ambiental. Contudo, o degelo na região também traz consigo 

novas oportunidades de extração mineral e de hidrocarbonetos do leito oceânico e de abertura 

de novas rotas comerciais perpassando o Oceano Polar Ártico. Por ora, é o potencial econômico 

e comercial que mobiliza a agenda das nações árticas e adjacentes. 

Para abordar tais questões, foi criado, em 1996, o Conselho do Ártico, cuja composição 

compreende apenas os países que têm território dentro do círculo polar1. Com o decorrer dos 

anos, foram admitidos Estados observadores na organização. Essa mudança contribui para 

acomodar as reivindicações de países fora do Ártico na participação da decisão dos rumos do 

território ártico. Nenhum país tem se empenhado tanto na inserção no jogo geopolítico do 

Ártico quanto a China. Após anos consolidando de maneira discreta sua presença na região, a 

China finalmente publicou, em janeiro de 2018, o white paper de sua política para o Ártico2. 

Nesse documento, a China se apresenta como uma nação circunvizinha ao Ártico – 

mesmo estando geograficamente mais próxima do Equador – e dispõe sobre a legitimidade do 

exercício dos direitos à exploração econômica conjunta, em consonância com o direito 

internacional estabelecido. A maior parte das iniciativas chinesas tem se concentrado no âmbito 

das relações com a Rússia, mas Pequim também vem cortejando governos de outros países 

árticos. A recente expansão dos investimentos chineses no setor de mineração e em obras de 

infraestrutura na Groenlândia e a assinatura de um acordo de cooperação científica com a 

Finlândia exemplificam as diferentes frentes de penetração da China no Ártico. 

Apesar da distância, a China tem intensificado seus investimentos na busca por uma 

inserção no cenário geopolítico que se desenha no Ártico. Observadora do Conselho do Ártico 

desde 2013, a China lança diversas iniciativas que buscam fortalecer sua presença na região, 

bem como construir uma posição que permita ao país participar dos assuntos relativos à mesma 

de forma ativa. Exemplo disso são as recentes parcerias com a Rússia para explorar petróleo 

                                                 
1 Canadá, Dinamarca, Estados Unidos, Finlândia, Islândia, Noruega, Rússia e Suécia. 
2 Documento oficial do Partido Comunista Chinês consolidando a posição e a visão de Pequim ante as questões 
relativas ao Ártico (CHINA, 2018). 
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em determinadas áreas do ártico russo, bem como o lançamento de uma estratégia para o Ártico 

– frisando a importância da construção de uma “Rota da Seda Polar” (NAKANO; LI, 2018). 

A referência à “Rota da Seda” permeia diversos projetos econômicos recentes da China 

– investimentos abundantes em infraestrutura e integração em diversas regiões de seu entorno 

– e é bastante reveladora da visão chinesa para o círculo hiperbóreo. O interesse político de se 

inserir em um espaço cuja geopolítica começa a surgir vem acompanhado e apoiado por 

diversos projetos, que buscam colocar o capital chinês no bojo dos esforços de aproveitamento 

das oportunidades econômicas representadas pelo degelo. 

Além disso, o white paper 

publicado no dia 26 de janeiro de 

2018 estabelece a importância da 

entrada da República Popular da 

China (RPC) no Ártico por meio da 

institucionalidade já estabelecida e 

primando pelo cumprimento dos 

tratados, acordos e resoluções 

relativas ao uso e compartimentação 

desse espaço. O documento também 

busca articular a já mencionada 

“Rota da Seda Polar” aos projetos já 

existentes, como a “Belt and Road Iniciative”, em especial no que diz respeito ao 

desenvolvimento da Rota Marítima Norte (figura 1). Esse interesse se explica por dois fatores 

principais: a economia proporcionada pelo uso dessa rota, bem como a busca chinesa de fugir 

do “Dilema de Malaca”3 (STOREY, 2006).  

A busca por segurança energética, no entanto, não é o único objetivo chinês no Ártico, 

nem sua atuação se restringe à Rota Marítima Norte. Outro braço da atuação chinesa no Ártico 

envolve atrair parcerias na região, ainda que as mesmas não estejam diretamente implicadas no 

desenvolvimento da “Rota da Seda Polar” ou nos corredores de navegação. Essa estratégia é 

orientada à atração de países (em especial os menores) que possuem planos para a exploração 

de seus recursos naturais no Ártico. Em muitos casos, a demanda por investimentos para 

viabilizar tais atividades excede em muito a capacidade de financiamento desses países, e a 

RPC entra como parceira nesses projetos; como na recente aproximação com a Groenlândia.  

                                                 
3 Questões de segurança energética e econômica associadas à dependência chinesa do estreito de Malaca. 

Figura 1: Infográfico comparando a Rota 
Marítima Norte com a rota de Suez. 

 

Fonte: PARIS, Costas (2013). 
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No panorama dos investimentos da China no mundo, o Ártico aparece como uma nova 

fronteira econômica, cujos ganhos, em grande medida, permanecem potenciais. Ainda assim, a 

estratégia de consolidação chinesa na região se assemelha àquela usada em outras partes do 

mundo: obter apoio político pela via da barganha econômica. Matzen e Daly (2018) apontam o 

exemplo da Groenlândia, onde os investimentos chineses vêm sendo considerados como uma 

alternativa para financiar a expansão da parca infraestrutura existente. Trata-se de um território 

quase autônomo pertencente ao reino da Dinamarca, com menos de 60 mil habitantes, onde há 

apenas um aeroporto internacional e nenhuma estrada ligando as dezessete cidades existentes. 

A crescente influência da China na Groenlândia é vista com apreensão em Copenhague, 

seja pela diminuição relativa da dependência em relação à Dinamarca (apressando um eventual 

processo de independência plena), seja pela presença de bases americanas em solo groenlandês. 

Ademais, o endividamento com a RPC diminuiria consideravelmente a capacidade de manobra 

da Groenlândia ante aquele país (Idem, 2018). Grady (2018) ressalta que os investimentos 

chineses já correspondem a 12% do PIB groenlandês, o que representa apenas uma fração 

dentro do montante de U$ 90 bilhões já alocados pela China em projetos espalhados pelo Ártico. 

No dia 24 de abril do corrente ano, os groenlandeses passaram por um processo eleitoral 

que terminou por reconduzir ao cargo o primeiro-ministro Kim Kielsen. No debate público, 

marcado internamente pela discussão da expansão dos programas de bem-estar social e da 

infraestrutura (QUINN, 2018), a ideia da independência foi defendida por seis dos sete partidos 

do país, mas não tomou o centro das atenções. Aqui vale notar que o orçamento do governo da 

Groenlândia é fortemente subsidiado pelo governo dinamarquês (LEVRING, 2018; KIRK, 

2018) e que um eventual processo de independência traz consigo o problema de garantir a 

sustentabilidade do futuro país – inclusive por meio da busca de novas parcerias. As pesquisas 

de opinião mais recentes sobre o apoio à independência também apontam que a população 

favorece o processo apenas na medida em que ele signifique uma melhoria ou manutenção do 

atual padrão de vida, com apenas 23% da população aceitando a independência com diminuição 

do bem-estar (MCGWIN, 2017). 

O projeto de independência sofre, também, com a viabilidade econômica. Conforme 

dito anteriormente, parte substancial do gasto público é subsidiada pela Dinamarca e a perda 

desse vínculo forçaria o novo país – e mesmo o atual governo, caso opte pela independência – 

a buscar parcerias internacionais visando o desenvolvimento de atividades econômicas, 

especialmente as relacionadas com os recursos minerais e exploração de petróleo no litoral. 

Kirk (2018) afirma que a questão da independência não envolve apenas a Dinamarca, mas 
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também o medo de uma crescente dependência da China. Esse papel chinês de fiador da 

independência também ajuda a colocar a Groenlândia em mais uma encruzilhada estratégica: 

conciliar as parcerias no campo econômico com a presença militar norte-americana em seu solo.  

A diversificação dos acordos com os países do Ártico é crucial para a consolidação da 

presença chinesa na região. O acordo de cooperação científica com a Finlândia, por outro lado, 

assinado em 4 de abril para a observação espacial e compartilhamento de dados, contará com 

um satélite para o monitoramento de mudanças ambientais e fornecerá dados para tarefas 

operacionais como a navegação no Oceano Ártico. Esse é o último passo da China no avanço 

do Digital Belt and Road Program4 e contribui para o estreitamento dos laços entre os dois 

países (XINHUA, 2018 a). Tal como na Groenlândia, a China desponta como um investidor de 

grande envergadura na infraestrutura finlandesa. 

McNeicen (2018) cita o projeto de um túnel, com 100 km de comprimento, ligando a 

Finlândia à Estônia sob o leito do Mar Báltico, o qual seria a maior obra da região do Ártico 

em termos de custos e desafios técnicos. A construção desse túnel se encaixa na ambição da 

Finlândia de se tornar a porta de entrada da Europa para o comércio chinês passando pela rota 

ártica, dado o privilégio geográfico de ser esse o país da União Europeia mais próximo à China 

a ser alcançado por essa via. Entretanto, também em Helsinque há reticências quanto ao peso 

dos investimentos chineses: o custo máximo inicial avaliado da obra passou de U$ 12 bilhões 

para U$ 20 bilhões, 70% desse valor sendo financiado pela China (Idem, 2018). 

Destarte, a estratégia da China para o Ártico, delineada no white paper publicado em 

janeiro, constitui mais uma demonstração da assertividade como um marco característico da 

China de Xi Jinping em questões de interesse nacional, mesmo fora de sua zona de influência 

mais imediata. De fato, a reivindicação do estatuto de nação próxima do Ártico e de direitos de 

passagem e de exploração “comuns” à humanidade, onde até o momento prevalecem disputas 

soberanas entre os países que de fato possuem território na região, podem parecer 

inverossímeis. Contudo, o peso econômico chinês se faz sentir, sobretudo para as nações 

pequenas, e também no Ártico a China se torna um ator importante demais para ser ignorado. 

Aos Estados Unidos se impõe o desafio de considerar uma contra-estratégia para a 

expansão da China no Ártico, até agora marcada pela inação e distanciamento. Primeiro é 

preciso reavaliar os efeitos colaterais das sanções comerciais impostas à Rússia aos interesses 

dos Estados Unidos, em um contexto mais amplo; na medida em que a restrição ao 

                                                 
4 Iniciativa lançada em 2016 pelo governo chinês que visa constituir um sistema de monitoramento das condições 
físicas e ambientais ao longo do território coberto pelo One Belt One Road Program, usando big data de satélites 
e pontos de observação terrestres (XINHUA, 2018 b). 
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financiamento americano e europeu aproxima cada vez mais a Rússia da China. Segundo, faz-

se necessária uma política de recuperação da presença econômica americana em áreas de 

importância estratégica aos Estados Unidos, considerando o jogo de soma zero que é tabuleiro 

de poder internacional: onde a China ganha influência, invariavelmente os Estados Unidos 

perdem. Terceiro, é necessário reposicionar a Organização do Tratado do Atlântico Norte 

(OTAN) ante os desafios impostos por novos players globais.  

No que diz respeito às nações envolvidas na corrida pelo Ártico, é preciso avaliar em 

que medida a Rússia, que tem reivindicações mais ou menos definidas na região, constitui uma 

ameaça importante, comparada à expansão da China em várias frentes. Trata-se de propor a 

ação conjunta em outros âmbitos além do militar, como o da segurança energética, por exemplo. 

Por ora, a inércia americana só contribui para que, com o tempo, alguns países do Ártico passem 

a considerar a associação à OTAN mais como um entrave à aproximação maior com a China 

do que uma salvaguarda contra um hipotético ataque russo. Por outro lado, o lançamento de 

uma estratégia de “contenção” econômica tardia poderia precipitar o embate em um momento 

que o equilíbrio de forças terá pendido ainda mais em favor da China.  

As disputas territoriais entre países árticos são outros contratempos que se revertem em 

ganhos para a China, considerando que a persistência desses impasses posterga a elaboração de 

políticas abrangentes para a definição do uso e compartimentação do espaço Ártico. Para a 

Groenlândia, a mudança climática abre uma janela de oportunidade para a autossuficiência 

econômica, tendo em vista que o degelo torna acessível a exploração de grandes jazidas de 

minérios. O prospecto da diminuição da importância dos subsídios dinamarqueses contribui 

para tornar cada vez menos atraente qualquer proposta de manutenção da subordinação política 

à Copenhague. Por outro lado, a falta de capital para investir na exploração dos recursos 

minerais e em toda a infraestrutura necessária abre caminho para o aumento da influência 

chinesa no Ártico. O aumento da importância chinesa na economia da Groenlândia acarreta o 

endividamento progressivo desse território, e o aprofundamento dessas tendências implica que 

a conta da independência política da Dinamarca será a dependência econômica com a China. 

Mesmo em uma economia mais saudável, como a da Finlândia, a oferta do capital abundante 

chinês se mostra demasiado atraente para se dispensar, e esse apelo levanta questões sobre até 

que ponto a capacidade da China de consolidar “laços de amizade” com países da OTAN pode 

vir a ser uma força desintegradora no seio dessa organização. 
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A SANTA SÉ E O CATOLICISMO CHINÊS: UMA BREVE ANÁLISE DAS 

RELAÇÕES ENTRE O VATICANO, A CHINA E TAIWAN  

Caroline Rocha Travassos Colbert 

Nathan Morais Pinto da Silva 

No início de fevereiro, o jornal italiano Corriere Della Sierra e a agência de notícias 

britânica Reuters noticiaram a possível reconciliação diplomática entre o Vaticano e a 

República Popular da China (RPC) (TENG, 2018). A reconciliação, antes negada pelos Papas 

João Paulo II e seu sucessor Bento XVI, parece ter sido levada adiante pelo Papa Francisco 

(INBODEN, 2018). Historicamente, o catolicismo na China viveu momentos conturbados ao 

longo dos séculos, marcado por desentendimentos entre a Igreja Católica e as autoridades do 

governo chinês, e no presente não tem sido diferente. Ainda que a RPC seja oficialmente um 

Estado ateu, fato reafirmado pelo líder Xi Jinping ao dizer que “membros do Partido devem ser 

ateístas irredutíveis” (CAMPBELL, 2016), o catolicismo é uma das cinco religiões 

reconhecidas pelo Estado, assim como o budismo, o islamismo, o taoísmo e o protestantismo. 

Estima-se que, em 2012, aproximadamente doze milhões de católicos viviam na China5. 

A despeito do fato de existirem cinco religiões reconhecidas oficialmente no país, o 

governo de Pequim confere um grau limitado de liberdade religiosa aos habitantes, controlando 

a atuação de grupos religiosos através de organismos estatais desde que o Partido Comunista 

Chinês (PCC) assumiu o controle do país, em 1949. Dentre esses organismos estatais, pode-se 

citar a Associação Patriótica Católica Chinesa (conhecida por CPCA, na sigla em inglês), que 

supervisiona as atividades dos sacerdotes católicos no país. Fundada em 1957, a CPCA é 

designada pelo governo chinês como a única organização católica oficial na China, porém não 

é reconhecida como tal pela Santa Sé (AL JAZEERA, 2012). A RPC nega ao Vaticano e atribui 

à CPCA a autoridade para nomear os bispos católicos em todo o território chinês, à exceção de 

Hong Kong e Macau, cujos bispos mantém relações próximas com a Igreja Católica romana e 

são nomeados diretamente pelas autoridades do Vaticano (Idem, 2012). 

A atuação da CPCA como entidade supervisora do catolicismo na China pode ser 

justificada na vontade do governo de Pequim de controlar a atividade dos sacerdotes chineses, 

impedindo-os de estabelecer fortes ligações com o Vaticano e, consequentemente, minimizar 

influências estrangeiras (no caso, referindo-se à autoridade da Santa Sé sobre a população 

católica em todo o mundo) em território chinês. Sendo assim, a China não reconhece a maioria 

dos dogmas e canonizações promovidos pela Igreja Católica desde o início da atuação da CPCA 

                                                 
5 De acordo com o Holy Spirit Study Centre, de Hong Kong (2012). 
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(WEIST, 2002). Contudo, a Santa Sé tem, desde a década de 1980, reconhecido a maior parte 

dos bispos apontados pela China, ainda que com desconfianças quanto à sua subordinação ao 

governo de Pequim em detrimento da autoridade do Vaticano (VALENTE, 2004).  

Esse contexto implica em uma controversa hierarquização das relações entre os bispos 

fiéis ao governo chinês e a Igreja Católica: na prática, esses bispos respondem primeiramente 

ao governo de Pequim, conservando a lealdade à Igreja e aos desígnios de Deus em segundo 

plano. Essa relação é explicada na fala de Wu Weiqing, sacerdote de uma igreja em Pequim, 

em entrevista à BBC. O líder religioso afirma que “temos que lembrar que, antes de tudo, somos 

cidadãos desse país” e que “também somos cidadãos do Reino de Deus, mas isso vem em 

segundo lugar” (SUDWORTH, 2016, tradução dos autores).  

Em contraponto aos católicos leais ao governo chinês, existem os bispos que atuam na 

clandestinidade, reconhecendo a Santa Sé como a única autoridade legítima da Igreja Católica 

e rejeitando a supervisão de Pequim sobre o catolicismo no país. Esses católicos clandestinos 

obedecem ao Papa em primeiro lugar, e, só depois, ao líder do PCC. Eles são obrigados a operar 

às escuras, utilizando ambientes improvisados, tais como suas próprias residências, como locais 

de profissão de fé, no intuito de evitar a repressão das autoridades chinesas (GRACIE, 2016). 

Mesmo com o reconhecimento de diversos bispos indicados pela China, o caso de Lei 

Shiyin é o mais relevante. Lei é um alto funcionário da Associação Patriótica Católica Chinesa 

e conselheiro do Parlamento Nacional que foi nomeado bispo sem a anuência da Santa Sé e, em 

2015, foi excomungado da Igreja Católica por ter aceitado o cargo como bispo da CPCA. Casos 

como o de Lei Shiyin têm liderado os debates sobre a divisão entre igrejas. O PCC exige que 

os católicos venerem apenas as igrejas coordenadas pelos bispos escolhidos pelo governo 

chinês, já os católicos devotos não concordam com a noção de que um partido ateu poderia 

escolher o seu clero (THE ECONOMIST, 2018). 

As negociações do Partido Comunista Chinês com a Santa Sé levantam questionamentos 

sobre os possíveis interesses de ambos nessa reconciliação diplomática. Para o Vaticano, a 

expansão da fé católica na comunidade asiática é de grande valia, uma vez que, somente na 

China, o número de protestantes tem crescido vertiginosamente – em torno de 70 milhões no 

total –, enquanto o de católicos se mantém por volta de 12 milhões (INBODEN, 2018). Outro 

motivo seria o fim das perseguições aos católicos clandestinos, visto que o Papa reconheceria 

os líderes dominicais indicados pela CPCA (ALLEN-EBRAHIMIAN, 2018). 

Entretanto, um constrangimento para a Santa Sé se refere à questão da integridade dos 

ensinamentos católicos na China, já que os sermões aprovados pela CPCA excluem trechos da 
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bíblia ou incluem propaganda do PCC (YI-ZHENG, 2018). Assim, tal ação seria ambígua para 

os católicos clandestinos, que rechaçariam a interferência política da Associação Patriótica nos 

ofícios religiosos e continuariam fiéis ao Vaticano, mesmo com o reconhecimento do Papa aos 

bispos chineses. Isso, por sua vez, pode gerar um sentimento de abandono entre a comunidade 

católica, sobretudo porque os regulamentos religiosos mais recentes incluem multas mais duras 

para as chamadas igrejas subterrâneas e os católicos insurgentes (Idem, 2018).  

As vantagens dessa reconciliação para a República Popular da China, por outro lado, 

seriam bem maiores, visto que a anuência da Santa Sé à nomeação dos bispos daria ao Partido 

Comunista Chinês um maior poder de 

vigilância sobre a população católica – 

cuja fidelidade ao Papa é vista como 

um desafio direto à lealdade ao PCC 

(Ibidem, 2018). Outrossim, o Vaticano 

é o único Estado soberano da Europa 

que mantém relações diplomáticas 

com a República da China (Taiwan), 

cujo isolamento diplomático é um dos 

objetivos principais de Xi Jinping e da 

chamada One China Policy. Essa 

política parte do princípio de que existiria uma única China (a continental), e que Taiwan, Hong 

Kong, Tibete e afins são partes inalienáveis da mesma. O Estado que reconhecer formalmente 

a RPC deve aderir a esse princípio para manter relações comerciais e diplomáticas com o país6. 

Nos últimos anos, Pequim tem aumentado a pressão sobre a comunidade internacional 

para impedir o reconhecimento diplomático do que considera uma província renegada, 

oferecendo oportunidades de acordos e investimentos para os países que mantêm relações 

formais com Taiwan, assim como tem feito com o Vaticano7. Atualmente, apenas dezoito 

Estados reconhecem e mantêm embaixadas em Taiwan – dez na América Latina e no Caribe, 

um na África, seis pequenos Estados insulares no Pacífico e o Vaticano. 

                                                 
6 A China continental e Taiwan foram separadas ao final da guerra civil, em 1949, quando o governo nacionalista 
(Kuomintang) fugiu para a Ilha de Formosa. 
7 Diante das recentes pressões chinesas, a República Dominicana e o Burkina Faso reconheceram formalmente a 
existência de apenas uma China e cortaram os laços formais com Taiwan. O ministro das Relações Exteriores da 
China, Wang Yi, afirmou durante uma cerimônia com o presidente dominicano Miguel Vargas, no início de maio, 
que “estabelecer laços diplomáticos com a China significa enormes oportunidades sem precedentes para o 
desenvolvimento da República Dominicana” (JIANG, 2018). 

Figura 2: Países que mantêm relações formais com Taiwan 
 

Fonte: Agence France-Presse (2018). 
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Destarte, as movimentações da China em relação ao Vaticano refletem a tentativa de 

manutenção do seu poder relativo perante o sistema internacional, bem como domesticamente. 

Reforçam, além disso, sua forte crença na inalienabilidade de Taiwan, levando os chineses a 

atuarem por intermédio de negociações vantajosas para retomar o poder sobre a pequena ilha 

do Pacífico. O Vaticano, por outro lado, busca, através dessas negociações, a ampliação da 

influência da Igreja Católica em um país que perde cada vez mais fieis para o protestantismo, e 

a remissão de católicos que obedecem à Santa Sé e sofrem perseguições pelo PCC. Um acordo 

de superação do cisma que divide a comunidade católica na China há quase sete décadas traria 

benefícios a ambas as partes, mas, na prática, poderia ser nulo para a população mais penalizada 

pelas ações de controle do Partido. 
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DOS ENCONTROS E DESENCONTROS INTERCOREANOS: A REUNIFICAÇÃO, OS 

ESTADOS UNIDOS E A QUESTÃO NUCLEAR 

Lahissa da Silva Pereira 

Mariana Harouche Fontes 

As súbitas reorientações diplomáticas protagonizadas pela Coreia do Norte, entre os 

meses de março e abril, demonstraram um horizonte de incertezas frente às políticas pró-

reunificação e desnuclearização na península. No dia 27 de março, a reunião dos representantes 

coreanos Moon Jae-in e Kim Jong-un, em Panmunjom, articulada ao convite para um diálogo 

aberto com Donald Trump, em Singapura (HUFFPOST, 2018), transmitiram uma efêmera 

atmosfera de cooperação para a comunidade internacional. 

A conjuntura demonstrou alta instabilidade e levanta questionamentos variados, em 

consequência da recente cessação das negociações com o Sul e a iminente possibilidade de 

cancelamento do diálogo com o representante dos Estados Unidos (VASWANI, 2018).  Diante 

dos inúmeros momentos de tensões internas e externas, com posicionamentos que tangeram a 

hostilidade bélica entre o Ocidente e as principais potências da Ásia Oriental, se mostra 

altamente necessária uma reflexão lúcida acerca do panorama das negociações diplomáticas 

intercoreanas e do posicionamento estadunidense durante o processo. 

Após o impeachment da ex-presidente Park Geun-hye na Coreia do Sul, em 2017, Moon 

Jae-in assume o cargo e retoma as políticas de aproximação entre as Coreias, por meio do 

restabelecimento de diálogos diplomáticos e da consumação do encontro entre os líderes 

coreanos. A última proposta havia sido sondada, ainda em 2015, durante o mandato de Park, 

porém sem avanços ou concretizações (HYON-HEE, 2015). Um novo panorama começa a se 

delinear, a princípio, através de encontros formais estabelecidos nas olimpíadas de inverno em 

Pyeongchang. Cúpulas de alto nível foram organizadas para incluir as delegações norte-

coreanas durante a execução dos jogos, porém as negociações acabaram transpassando o âmbito 

cultural e pautas mais sólidas de reaproximação foram incluídas no processo. A partir desse 

contexto de colaboração mútua, foi possível a consolidação da terceira cúpula intercoreana, 

ainda em 2018, onze anos após a segunda (PARK, 2018). 

O simbólico reencontro repercutiu por toda a mídia internacional e tornou-se um marco 

referente à retomada de esforços para a reunificação da península entre ambas as partes. Seria 

a primeira vez que um líder norte-coreano adentrava a Coreia do Sul desde a assinatura do 

armistício, em 1953, que estabeleceu uma trégua entre as duas partes na Guerra da Coreia. As 

pautas debatidas em 2018 originam-se de demandas internas que são reafirmadas desde o antigo 
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cenário de divisão territorial, em meio à Guerra Fria. Destacam-se, entre os tópicos deliberados, 

a aplicação de políticas para a reaproximação de famílias separadas pela zona desmilitarizada, 

o fim dos atos de hostilidade, a consolidação definitiva da paz, e, principalmente, a questão-

chave que configura o centro da discussão aqui proposta e que será abordada posteriormente: a 

desnuclearização completa da península coreana (BRASIL, 2018). 

As tentativas de retomada da península pelo povo coreano se expressam desde a 

ocupação japonesa, em 1910.  Após a formalização da rendição do Japão ao final da Segunda 

Guerra Mundial, a separação das coreias no paralelo 38 foi produto do embate entre Estados 

Unidos e União Soviética, no contexto da ordem bipolar. Após três anos de violentas batalhas, 

em 1953, sob supervisão da ONU, a Paz de Panmunjom é firmada, consolidando um cessar 

fogo entre as duas Coreias8 (OLIVEIRA, 2001). Durante a ditadura de Kim Il-sung, a Coreia 

do Norte adota a doutrina Juche como princípio de política externa, se fechando às forças 

imperialistas e pregando a autossuficiência do país. O aprimoramento do aparato militar começa 

a ganhar força nesse contexto, incluindo o desenvolvimento de armas nucleares, a fim de 

proteger a população e ganhar prestígio e poder de barganha ante a Comunidade Internacional. 

Essa última premissa se consolida mais tarde, durante a instituição da doutrina Songun, sob as 

égides de Kim Jong-il (RIBEIRO; SILVA, 2018). 

           Outro estímulo à nuclearização norte-coreana seria a criação do Comando das Nações 

Unidas (UNC), em 1950, através da Resolução 84 do Conselho de Segurança da ONU (CSNU). 

A finalidade do mesmo era coordenar e comandar as forças militares internacionais, que 

apoiaram a Coreia do Sul durante a Guerra das Coreias; sendo os Estados Unidos o principal 

responsável por efetivar o afastamento das forças norte-coreanas. Em 1958, após o cessar-fogo, 

o governo Eisenhower projetou o apoio financeiro às tropas sul-coreanas, seguindo-se a lógica 

de que o envio de armas nucleares à península possibilitaria diminuir o número de soldados 

americanos na Ásia, reduzindo os custos de proteger a Coreia do Sul contra o Norte. A chegada 

de aparatos nucleares à Coreia do Sul fortaleceu o desejo de Pyongyang em providenciar seu 

próprio arsenal atômico. Desse modo, a ameaça de armas norte-americanas serem usadas contra 

o regime norte-coreano reorientou as ações estratégicas do país (BBC, 2018). 

Desde a instauração do isolamento norte-coreano, ocorreu uma série de assembleias 

entre a Coreia do Sul, os Estados Unidos e outras grandes potências, com o intuito de frear e 

equacionar a questão da proliferação nuclear na Coreia do Norte. Os esforços nos âmbitos 

                                                 
8 Cabe ressaltar que, até os recentes acontecimentos deste ano, não havia sido instituído o término definitivo da 
guerra na região, mas somente uma trégua. 
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interno e externo se iniciam em 1990, após a assinatura da Declaração Conjunta de 

Desnuclearização da Península Coreana. Um ano depois, com o desmantelamento da União 

Soviética e o fim da Guerra Fria, os Estados Unidos anunciam o fim do posicionamento de 

armas nucleares norte-americanas no exterior. Nessa época, o presidente sul-coreano Roh Tae-

woo, influenciado pelo clima de não proliferação, declara a Coreia do Sul como uma região 

livre de aparatos nucleares, com sua política sendo validada através de inspeções realizadas 

pela Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) (MINNICH, 2018). 

A Coreia do Norte, inicialmente, mostra-se interessada em aceitar e cumprir os Acordos 

de Salvaguardas da AIEA, sob a condição de os Estados Unidos retirarem, concomitantemente, 

suas armas da península.  Porém, o clima de desconfiança começa a instaurar-se por suspeitas 

de descumprimento dos acordos entre os dois regimes, e, em 1993, a Coreia do Norte pede a 

sua retirada temporária do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP). No mesmo 

ano, após a assinatura de uma declaração conjunta com Washington, Pyongyang volta a fazer 

parte do tratado, assegurando a não-agressão mútua entre as partes e o apoio à reunificação. 

Alguns meses depois, contudo, a Coreia do Norte reluta em conceder permissão para a AIEA 

verificar suas amostras de combustível, levando o CSNU a aplicar sanções ao país (Idem, 2018).  

As negociações são retomadas em 1996, durante o governo Clinton. Ocorre, então, o 

Four-Party Talks, proposta conjunta entre os Estados Unidos, a China e ambas as Coreias, que 

buscava promover a discussão sobre possíveis medidas fortalecedoras da paz no território. 

Porém, essas primeiras negociações fracassaram, pois os Estados Unidos e a Coreia do Norte 

permaneceram em um impasse, com os países capitalistas que integravam a cúpula se recusando 

a aceitar a exigência norte-coreana de retirada de tropas. Nos anos seguintes, entre 1997 e 1999, 

as quatro nações se encontraram diversas vezes em Genebra. Embora não tenham concretizado 

avanços rumo à desnuclearização, as conversações do Four-Party Talks serviram para estimular 

as duas Coreias a estabelecerem contatos políticos. Decretaram-se acordos para formar dois 

subcomitês, um a fim de amenizar tensões e estabelecer confiança entre os países, e outro para 

delinear os arranjos de um regime de paz entre as Coreias. Assim, as negociações forneceram 

um cenário inicial para um diálogo maior entre Washington e Pyongyang em um fórum 

multipartidário, além de promover um estreitamento maior com Seul (KOTCH, 2003). 

Entre 1995 e 2000, Washington se dedicou a extensas discussões interinstitucionais 

sobre quais objetivos e táticas poderiam ser usadas para negociações com a Coreia do Norte. 

No entanto, foi decidido que não haveria acordo sem progresso na desnuclearização, e que os 

Estados Unidos e a Coreia do Sul deveriam coordenar estreitamente a condução das 
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conciliações. Para isso, seria preciso observar ações concretas do lado norte coreano. Em 2003, 

com a nova saída da Coreia do Norte do TNP, a comunidade internacional se sentiu pressionada 

a deliberar novamente sobre a questão coreana. Foi, então, realizado um novo foro multilateral, 

o Six Party Talks – com o Japão e a Rússia inclusos nas negociações dessa vez. Em 2005, foi 

emitida uma declaração conjunta, definindo os princípios para se alcançar a completa retirada 

de armamentos nucleares do território. As minúcias desse documento incluíam, novamente, 

acordos que visavam o fim do programa nuclear e a paz definitiva na península coreana. Esses 

pressupostos eram prioridades, também, do presidente sul-coreano Roh Moo-hyun, que 

governou entre 2003 e 2008, ao qual o atual presidente da Coreia do Sul, Moon Jae-in, serviu 

como chefe de gabinete (CHANLETT-AVERY et al, 2018). 

Depois de mais de um ano de atraso, em fevereiro de 2007, as seis partes chegaram a 

um acordo sobre um Plano de Ação de Desnuclearização. Pyongyang se dispôs a desativar suas 

instalações nucleares, reafirmar seu compromisso com o TNP e se submeter às inspeções da 

AIEA. Em contrapartida, o plano de ação previa assistência energética à Coreia do Norte, 

garantias de segurança contra possíveis ataques estadunidenses, a normalização das relações 

diplomáticas entre a Coreia do Norte e os Estados Unidos e o Japão, e uma nova negociação de 

paz permanente com a Coreia do Sul. Os Estados Unidos relaxaram as sanções econômicas 

contra o país, retiraram-no da lista de Estados Patrocinadores do Terrorismo, e, junto com as 

outras partes, forneceram óleo combustível pesado ao mesmo. No entanto, frente a divergências 

sobre a velocidade do processo de desnuclearização e pacificação da península, as conversações 

colapsaram em 2009 e a Coreia do Norte voltou a desenvolver armas nucleares e mísseis 

balísticos (CHANLETT-AVERY et al, 2018; MINNICH, 2018). 

As tentativas de cooperação são retomadas em 2011, durante o governo Obama, quando 

os Estados Unidos oferecem uma assistência alimentícia humanitária à Coreia do Norte; porém 

os diálogos cessam com o falecimento de Kim Jong-il no mesmo ano. Em 2012, houve um 

último acordo entre os Estados Unidos e as Coreia do Sul e do Norte, que, em poucos meses, 

seria frustrado novamente pelo lançamento de um satélite meteorológico norte-coreano. Kim 

Jong-un deu continuidade, nos anos seguintes, a realização de testes nucleares na extensão do 

mar do Japão. Em 2015, o líder norte-coreano mostra-se disposto a restabelecer contato com a 

Coreia do Sul, durante o mandato de Park Geun-hye, porém, pelo fato de o país não ter 

explicitado um comprometimento com a desnuclearização, nenhum acordo é efetivado e a 

conjuntura belicosa se mantém (MINNICH, 2018). 
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As dificuldades diplomáticas entre a comunidade internacional e o presidente norte-

coreano agravam-se, principalmente, através da instauração de pesadas sanções pelo CSNU em 

2016, após a realização do terceiro teste nuclear por Pyongyang (Idem, 2018). O acúmulo de 

duras sanções impostas à Coreia do Norte forçou Kim Jong-un a buscar um alívio. Diante desse 

ambiente, um acordo de paz seria interessante, e até necessário, para a Coreia do Norte, pela 

possibilidade de promover segurança, estabilidade e garantias de abastecimento ao território 

(VASWANI, 2018). Destarte, a escalada das sanções impostas pelo Estados Unidos – tendo o 

apoio da China, principal destino das exportações norte-coreanas, sido determinante – somada 

a uma retórica belicosa e extremamente áspera configuraram as razões para que a reunião 

presencial entre Donald Trump e Kim Jong-un fosse planejada (AHRENS, 2018).  

No dia 15 de maio de 2018, Kim Kye-gwan, vice-ministro das Relações Exteriores e 

porta-voz da Agência Central de Notícias da Coreia do Norte (KCNA, na sigla em inglês), 

alegou que encurralar a Coreia do Norte e pedir unilateralmente para que a mesma abandone 

suas armas nucleares apenas fará com que essa não tenha qualquer interesse nas conversações 

e reconsidere a futura cúpula entre os dois países, no dia 12 de junho. A Coreia do Norte também 

reiterou que os Estados Unidos devem acabar com sua política hostil e ameaças à região 

(NOACK, 2018).  Com relação ao encontro histórico entre Trump e Kim Jong-un, apesar das 

reviravoltas diplomáticas nos últimos meses – com a reunião sendo cancelada e remarcada no 

espaço de apenas alguns dias –, devido a posicionamentos inflexíveis e precipitados por parte 

dos dois líderes, a cúpula, até o momento, segue confirmada. 

Em suma, conclui-se que ainda há um longo caminho a ser trilhado rumo à reunificação 

intercoreana. A questão da total desnuclearização na península é um assunto sensível, posto em 

questão há décadas, e a busca pelo consenso entre os interesses coreanos e estadunidenses 

continua. O cenário ainda é incerto, frente às falhas de negociações anteriores e ao ambiente 

nebuloso que se delineia. Apesar disso, é notável uma maior abertura da Coreia do Sul para 

atender as demandas do Norte, considerando as investidas diplomáticas de Moon. A Coreia do 

Norte, concomitantemente, se mostra cada vez mais interessada e pressionada em ceder ao 

amparo econômico e militar que o Sul poderá proporcionar, configurando uma expressiva 

esperança no sucesso de negociações futuras, se os diálogos forem realmente consumados.  
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O JAPÃO FRENTE ÀS INCERTEZAS: UM NOVO EPISÓDIO DA GOLF DIPLOMACY 

Rebecca Souza Batista 

O mundo assiste ao que parecer ser o início de uma nova era no Leste Asiático: a de 

uma Coreia do Norte desmilitarizada e que senta à mesa para dialogar e expor seus interesses 

às grandes potências. O que é motivo de comemoração para muitos, é, também, de preocupação 

para outros. O Japão se viu “apunhalado” por seu maior aliado, os Estados Unidos, e fora das 

conversações que podem alterar a dinâmica do jogo de poder na Ásia e no mundo. Pego de 

surpresa pelas recentes mudanças políticas norte-americanas em relação ao regime de Kim 

Jong-un e relegado ao papel de mero observador, Tóquio teme estar diante de uma nova etapa 

do fenômeno conhecido como “Japan passing”. 

Diante desse cenário carregado de incertezas, o primeiro-ministro Shinzo Abe recorreu 

à aliança com os Estados Unidos para garantir que os interesses japoneses não sejam 

prejudicados nas discussões com a Coreia do Norte. Mais do que isso, Abe necessitava 

urgentemente de uma vitória: não só para provar que a aliança entre Japão e Estados Unidos 

permanecia forte, mas para frear a crise política que enfrenta domesticamente. Envolvido em 

controvérsias financeiras e denúncias de nepotismo, muito se especula se o mais longevo 

primeiro-ministro desde o pós-guerra conseguirá se manter no poder ou renunciará em junho, 

como sugere o ex-primeiro ministro, Junichiro Koizumi (FIFIELD, 2018). Com a mais baixa 

taxa de aceitação desde que assumiu o cargo, em 2012, e protestos a favor de sua renúncia, 

Sneider (2018) afirma que o objetivo de Abe é “simples”: se fazer parecer com um líder que 

deve ser mantido no cargo para o benefício do Japão. 

Com isso em mente, Shinzo Abe foi recebido por Donald Trump em Mar-a-Lago, na 

Flórida, nos dias 17 e 18 de abril, para mais um episódio da chamada golf diplomacy. Trata-se 

do sexto encontro entre os dois líderes, regado a discussões importantes e partidas de golf no 

resort do presidente norte-americano. Durante o encontro organizado às pressas, o primeiro 

ministro japonês procurou enfatizar a posição japonesa em questões possíveis de serem 

levantadas entre Trump e Kim Jong-un. O Japão aposta na pressão máxima e quer a total 

desnuclearização de Pyongyang. McCurry (2018) frisa que Tóquio tem muito a perder em um 

acordo que foque somente na habilidade norte-coreana de atacar o território americano. Afinal, 

são os mísseis de curto e médio alcance que representam uma ameaça imediata ao Japão. É de 

seu interesse, também, que o sequestro de cidadãos japoneses por espiões norte-coreanos 

durante a Guerra Fria não fique de fora da mesa de discussões. O governo japonês estima que 

dezessete cidadãos tenham sido sequestrados, dos quais cinco obtiveram permissão de retornar 
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ao Japão em 2002. O governo norte-coreano alega que o restante faleceu ou não pode ser 

localizado. O caso mais emblemático é o de Megumi Yokota, que aos treze anos foi sequestrada 

e obrigada a ensinar língua japonesa para espiões norte-coreanos (JAPÃO, 2011).  

Durante o encontro, Abe e Trump concordaram em manter o máximo de pressão sobre 

a Coreia do Norte (TAKITA & KANO, 2018). O presidente norte-americano prometeu levantar 

a questão dos sequestrados e mostrou-se mais interessado no assunto do que qualquer outra 

administração (OSAKI & KIKUCHI, 2018). Em um discurso na sede das Nações Unidas, em 

setembro do ano passado, Trump chegou até mesmo a mencionar Megumi Yokota (TOSA, 

2017). Se o encontro se resumisse somente à ameaça norte-coreana, poder-se-ia dizer que o 

Japão obteve um resultado expressivo e que Abe voltou para casa com uma vitória diplomática. 

Porém, os dois lados visavam expor seus interesses mais abrangentes e Trump o fez através de 

uma linha-dura na questão comercial. 

Assim que assumiu a presidência, Donald Trump abandonou o Tratado Transpacífico 

(TPP), que, com sua participação, criaria, na Ásia, a maior zona de livre comércio do mundo. 

Como consequência de sua saída, o Japão assumiu um papel central no tratado, se tornando o 

líder dessa supply chain. Recentemente, em sua conta pessoal no Twitter, o presidente mostrou-

se extremamente insatisfeito com o déficit comercial dos Estados Unidos com o Japão. Além 

disso, deixou claro que não pretende retornar ao TPP e que um acordo bilateral é o ideal para 

ambos os países. A redução do déficit comercial é fundamental para a gestão Trump, que 

procurou deixar isso bem claro durante o encontro em Mar-a-Lago (TAKITA & KANO, 2018). 

Para os Estados Unidos, o déficit comercial com o Japão é o segundo maior, perdendo 

somente para a China. Segundo o U.S. Census Bureau (2018), durante os três primeiros meses 

de 2018, o déficit comercial com os japoneses ultrapassou 17 milhões de dólares. Embora os 

líderes tenham concordado em realizar novas consultas com relação ao comércio e 

investimentos (OSAKI & KIKUCHI, 2018), o Japão fará o possível para evitar um acordo 

bilateral. O partido no poder no Japão, o Liberal Democrata (LDP), se opõe fortemente a entrada 

do país em negociações bilaterais, uma vez que essas tendem a uma maior abertura do mercado 

agrícola japonês – que, em sua visão, já foi demasiadamente aberto para se enquadrar nos 

parâmetros do Tratado Transpacífico (SNEIDER, 2018).  

Além disso, Abe também falhou ao tentar convencer Trump a isentar o Japão das tarifas 

sobre o aço e o alumínio recentemente introduzidas pelo governo americano. O primeiro-

ministro argumentou que as importações japonesas não exerceriam influência negativa sobre a 

segurança dos Estados Unidos, e que seria muito difícil substituir seus produtos, devido à alta 
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qualidade dos mesmos. Para o presidente norte-americano, o déficit comercial entre ambos é, 

no momento, alto demais para Tóquio merecer uma isenção. O fato de outros aliados 

fundamentais para os Estados Unidos – como Austrália, Canadá, México e União Europeia – 

terem sido isentos das medidas protecionistas de Trump é algo decepcionante para o Japão 

(THE MAINICHI, 2018). Para Osaki & Kikuchi (2018), no entanto, o país não parece estar 

sendo tão pressionado pelas políticas de Washington. Diferente do ocorrido com a China no 

ano passado, contra a qual foi estabelecida uma moratória de 100 dias para corrigir disputas 

comerciais, os Estados Unidos não estipularam nenhuma meta numérica sobre o Japão.  

Assim, ao que parece, nem tudo foi resolvido durante os dois dias em Mar-a-Lago. O 

governo japonês vem tentando organizar uma nova reunião antes do tão aguardado encontro 

entre Donald Trump e King Jong-un em Singapura, no dia 12 de junho. É esperado que os 

líderes do G7 se unam nos dias 8 e 9 de junho no Canadá, o que seria uma última oportunidade 

para Shinzo Abe conversar com o presidente americano, reafirmar a posição japonesa e traçar 

planos de ação (THE JAPAN TIMES, 2018 a).  

Não se deve deixar de mencionar o papel relegado ao Japão no atual cenário asiático. 

Em um drama geopolítico acompanhado pelo mundo todo, Moon Jae-in, o presidente sul-

coreano, se tornou o protagonista e o encontro entre os líderes das Coreias entrou para a história. 

Fica claro que o papel de Abe na região vem sendo eclipsado por Moon (RYALL, 2018). 

Embora o Japão tenha participado ativamente das discussões sobre o programa nuclear de 

Pyongyang há uma década, Ryall (2018) sugere que a posição japonesa com relação à Coreia 

do Norte beira a uma “cruzada pessoal”, o que pode ter deixado tanto Seul quanto Washington 

relutantes em permitir a Tóquio todo o acesso e influência que teve há dez anos.  

O governo japonês alega que só estabelecerá relações com o regime norte-coreano 

quando a questão dos cidadãos sequestrados for resolvida (THE JAPAN TIMES, 2018 a). Moon 

Jae-in, em conversa por telefone com Shinzo Abe, se propôs a mediar um encontro entre o 

primeiro-ministro japonês e Kim Jong-un. Para tanto, o regime norte-coreano já alertou: o Japão 

precisa alterar o tom e adotar uma nova abordagem (THE JAPAN TIMES, 2018 b). Para 

Boxwell (2018), qualquer problema que venha a surgir com a Coreia do Norte – seja dessa com 

os Estados Unidos ou com o Japão –, precisará contar com a ajuda chinesa para se encontrar 

uma solução – algo que, segundo o autor, não parece viável no momento.  

O fenômeno do afastamento forçado do Japão do centro de decisões é visto por muitos 

como uma nova etapa do processo de Japan passing. Assim como, no início do século XXI, os 

Estados Unidos deixaram de repousar sua atenção no Japão e passaram a olhar a China com 



Ano 2 | Nº 4 | Maio de 2018 

Página | 27  
 

outros olhos, acredita-se que algo parecido esteja acontecendo novamente. Se antes esse 

fenômeno se resumia a uma esfera comercial e de negócios, agora alcança uma etapa 

diplomática, com a Coreia do Sul de Moon Jae-in tomando a frente da política asiática e 

ameaçando o posto japonês de maior aliado dos Estados Unidos no Leste Asiático (RYALL, 

2018). Nos últimos anos, tem se assistido a uma tentativa japonesa de corrigir sua posição 

assimétrica em relação aos demais países do sistema internacional, através de reformas 

constitucionais e planos econômicos que visam dar gás à economia. No entanto, se a previsão 

de uma nova etapa do Japan passing se cumprir, a tendência é que essa assimetria se 

intensifique e dificulte uma reascensão do país no cenário internacional.  

Portanto, são tempos difíceis para Shinzo Abe. Com os cenários interno e externo 

desfavoráveis, o país passa por momentos de incerteza, a começar por seu próprio governo. A 

situação não é nova para o primeiro-ministro, visto que seu primeiro mandato, de 2006 a 2007, 

também foi marcado por escândalos de corrupção e polêmicas de seus subordinados. Já a 

aliança entre Japão e Estados Unidos, que manteve a paz na região por mais de sessenta anos, 

atualmente enfrenta dilemas que partidas de golf não são capazes de resolver. A posição 

protecionista americana não é uma surpresa, tendo em vista que Donald Trump foi eleito com 

o discurso de “America first” e “Make America great again”. O estreitamento desta posição, no 

entanto, é um peso para a economia japonesa que há anos visa crescer mais. 

Trata-se, portanto, de um momento oportuno para o Japão repensar a si mesmo e rever 

suas estratégias nacionais de redução de assimetrias e de inserção mais autônoma no sistema 

internacional. Além disso, não restam dúvidas de que, para abandonar o posto de observador e 

entrar, de fato, no jogo de poder que vem ganhando força no continente asiático, Tóquio 

precisará flexibilizar seu discurso e adotar uma nova abordagem diplomática. Do contrário, 

permanecerá dependente de terceiros para expor seus interesses, o que é um risco, pois deixa o 

país à mercê de potências externas. 

As respostas para alguns dos problemas japoneses, ao que tudo indica, virão em junho, 

mês em que a atual sessão parlamentar termina e é esperado que Shinzo Abe se pronuncie sobre 

a continuidade ou não de seu governo. Caso resolva não renunciar ao cargo, o primeiro-ministro 

pode comprometer o número de cadeiras de seu partido no parlamento nas próximas eleições. 

Em um país sem um histórico de revoluções e uma cultura política democrática – o que é 

compreensível, tendo em vista que a democracia ocidental universalista foi uma imposição –, a 

pressão popular não garante a renúncia de seu maior representante. Sendo assim, a liderança do 

Japão permanece, ainda, um mistério. É, também, o mês em que o mundo acompanhará o 
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encontro entre os líderes dos Estados Unidos e da Coreia do Norte. O que se pode esperar para 

os próximos meses é uma tentativa do país de participar mais ativamente de discussões 

importantes para o continente asiático – de modo a estreitar os laços com a Coreia do Sul de 

Moon Jae-in – e a esperança, por parte da administração Abe, de que os escândalos caiam no 

esquecimento do público. Não restam dúvidas de que as decisões que estão por vir serão de 

suma importância para o futuro do Japão. 
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A INSERÇÃO DO JAPÃO NO SISTEMA INTERNACIONAL DURANTE OS PERÍODOS 

EDO E MEIJI  

Henrique Fischer Lemos 

Marcelo Santos Ribeiro 

O período Edo tem início, em 1603, com a unificação do Japão sob o comando de Ieyasu 

Tokugawa, cuja dinastia se mantém no poder até 1868 e é sucedida pela Restauração Meiji, que 

concede novamente o comando do Japão às autoridades imperiais. Ieyasu chega ao poder após 

a Batalha de Sekigahara, desencadeada pela morte de Hideyoshi Toyotomi, daimyo que havia 

conseguido unificar o território japonês. Esse conflito se deu entre forças leais à Toyotomi e 

forças sob o comando do clã Tokugawa (TURNBULL, 2002).  

Após essa vitória, Ieyasu se consolida no poder e se intitula Xogum, estabelecendo, a 

partir disso, uma nova dinâmica para o Japão. Dessa forma, se institui um novo sistema de 

governo, o baku-han, que consistia em uma administração do território em escala nacional 

através da instituição do bakufu ou xogunato. O mesmo possuía capital estabelecida em Edo, 

antigo nome da capital japonesa Tóquio, mas as decisões em escala local eram tomadas pelos 

daimyos, responsáveis pelos feudos estabelecidos pelo território (Idem, 2002). 

A principal tarefa de Tokugawa Ieyasu ao chegar ao poder era promover a estabilidade 

no Japão, uma vez que o país acabara de sair de um período de um século e meio de guerra 

civil. Portanto, ele definiu a questão da sucessão de poder ao assassinar os herdeiros do clã 

Toyotomi e isolar do poder a família imperial, delineando, assim, o caminho para a manutenção 

de sua dinastia no poder. No que tange à divisão dos feudos, Tokugawa instituiu uma balança 

de poder, visando evitar novos conflitos entre daimyos. Já no que se refere à cultura, o bakufu 

via com preocupação a disseminação de ideias ocidentais, e, por isso, tomou medidas para 

restringir o acesso da população às mesmas, como o banimento do Cristianismo (Ibidem, 2002). 

A política externa japonesa sob o xogunato Tokugawa tem como foco principal o seu 

posicionamento dentro da ordem internacional estabelecida desde o século II no Leste Asiático, 

conhecida como kai no sekai (KAZUI; VIDEEN, 1982). Nessa dinâmica, as relações 

interestatais tinham caráter hierárquico, com um Estado se destacando dos demais e se 

projetando de forma hegemônica na região a partir do Sistema de Tributos, instituição que 

impunha a manutenção de costumes e tradições, tais como o envio de “presentes” por parte dos 

Estados em posição subalterna à hegemon regional (SUZUKI, 2013). 



Ano 2 | Nº 4 | Maio de 2018 

Página | 31  
 

Durante o século XVIII, 

participavam dessa ordem o Japão, a 

China (através da Dinastia Qing), a 

Coreia, o Reino de Ryukyu9 e o 

Ocidente, representado principalmente 

pela Holanda. Nesse período, o bakufu, 

ao conseguir unificar e estabilizar seu 

território, teve um aumento de 

prestígio diante dos países vizinhos, 

permitindo que o Japão alcançasse o 

status de Estado central, histórica-

mente ocupado pela China no sistema 

(KAZUI; VIDEEN, 1982). 

Esse resultado só foi possível a partir da implementação das seguintes estratégias no 

plano internacional por parte do Japão: em primeiro lugar, a administração japonesa adotou o 

sakoku, política que proibia tanto estrangeiros quanto cidadãos de entrarem ou saírem do país, 

fazendo com que os representantes diplomáticos de outras nações e mercantes seguissem o 

protocolo desejado pelas autoridades japonesas. Ao mesmo tempo, o xogunato se recusou a 

enviar quaisquer tributos à China e passou a demandar dos países vizinhos o envio de tributos. 

Esse direcionamento da política externa do Japão indica como o mesmo passa a ditar regras no 

Leste Asiático e a se colocar no mesmo patamar que a China (KAZUI; VIDEEN, 1982). 

A presença do Ocidente nesse sistema se dá a partir das relações que o Japão estabelece 

com a Holanda, pautadas nas mesmas condições dos demais países que possuíam posição 

subalterna na ordem asiática. Os holandeses teriam que seguir as regras e protocolos impostos 

pelo Japão, assim como reconhecer a posição superior japonesa na hierarquia já estabelecida. 

Por fim, eles também teriam que se submeter ao Sistema de Tributos (SUZUKI, 2013). Dessa 

forma, há um rearranjo do sistema internacional, a partir da ótica dos japoneses, como aponta 

Shogo Suzuki (2013): 
 “Assim como na ordem mundial chinesa, ‘o regime Tokugawa criou para si mesmo 

uma versão naturalizada da ordem mundial sinocêntrica com um núcleo civilizado 

circundado por bárbaros ou, no máximo, periferias imperfeitamente civilizadas’ 

                                                 
9 O Reino de Ryukyu era uma monarquia independente que governou as ilhas, de mesmo nome, entre os séculos 
XV e XIX. Atualmente, o arquipélago pertence ao Japão. 
 

Figura 3: Mapa do Leste Asiático no século XIX 
 

Fonte: Quora (2018). 
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(HOWELL 1998: 119). No século dezessete, isso havia evoluído para uma divisão de 

mundo entre Japão (honcho 本朝), China (kara 唐) e o Ocidente (seiyo 西洋, que 

englobava os ‘bárbaros estrangeiros’), baseado primariamente em termos de 

civilização” (SUZUKI, 2013, p. 83-84, tradução dos autores). 

Sob um prisma sistêmico, a ordem internacional existente no Leste Asiático durante o 

Período Edo (1603-1868) se relaciona com os postulados estabelecidos por Alexander Wendt 

(1992) em A Anarquia é o que os Estados Fazem Dela: A Construção Social da Política de 

Poder, no sentido de que as políticas de poder são construídas a partir das experiências sociais 

e culturais da região. Por conseguinte, constitui-se uma diferente versão de anarquia, com outras 

características, se comparada com a experiência europeia no mesmo período, uma vez que suas 

experiências históricas e culturais se deram de maneiras distintas. Toda essa dinâmica só 

mudaria no fim do século XIX, a partir da inserção do Japão no sistema interestatal europeu. 

Para entender essa nova dinâmica, é importante que se compreenda os aspectos da 

política interna do bakufu que resultaram na criação de um momentum irreversível para uma 

mudança estrutural restauradora, seja no modo de governo ou no approach adotado no que 

tange à política externa. Na práxis, as autoridades imperiais ganharam prestígio para 

modernizar o Japão, a partir de preceitos importados da literatura ocidental, enquanto que no 

plano internacional há a reorganização da ordem internacional vigente no Leste Asiático, 

através de ações de cunho imperialista por parte do Ocidente. 

No caso nipônico, o supracitado processo de escalonamento da ingerência ocidental 

abalou as fundações do bakufu, tornando evidente que um processo abrupto de liberalização do 

território japonês estava prestes a ser imposto pelas potências ocidentais. Em 8 de julho de 

1853, esse processo se iniciou com a chegada do Comandante Perry em Uraga (PANIKKAR, 

1959). Apesar das iniciais tentativas amistosas de diálogo, a chegada de Perry representava de 

forma clara a chegada do imperialismo americano no Extremo Oriente. Ciente do estrondoso 

poder de coerção do Ocidente e da impossibilidade de resistência, o Xogum adota uma postura 

conformista em relação à abertura imposta. Assim sendo, em 31 de março de 1854, ocorre a 

abertura de dois portos japoneses aos produtos americanos e a permissão para o estabelecimento 

de representação consular dos Estados Unidos (Idem, 1959). 

Essa postura do Xogum enfraquece, porém, sua posição perante os principais estratos 

da sociedade japonesa, contrários à presença de estrangeiros em território nacional, e inflige 

uma grande crise nas dinâmicas do poder do xogunato. Outrossim, durante esse grave período 

de discordância existente na política externa, ocorre a morte do Xogum, o que reduz ainda mais 

a capacidade dos japoneses de resistir a acordos desproporcionais com potências estrangeiras e 
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transforma a ilha em um alvo de frequentes ataques estrangeiros. A nova realidade não somente 

fragmenta ainda mais o país, como cria um vácuo de poder, colapsando, assim, o xogunato e 

deixando aberto um importante espaço para a realização da Restauração Meiji (Ibidem, 1959). 

Com o débâcle do xogunato Tokugawa, se tornava evidente a necessidade de se superar 

a realidade feudal e a fragmentação do centro político do império japonês. Assim, o período 

Meiji teve, como seu primeiro desafio, a missão de introduzir o império no sistema interestatal 

europeu do século XIX, que tinha como principais características a centralização do poder 

interno pelos Estados e uma economia com nível de desenvolvimento industrial em constante 

crescimento – características não existentes na realidade japonesa até então (SUZUKI, 2013). 

O Império tinha a seu favor uma singular determinação em se juntar às grandes potências 

da época no sistema internacional. Em contrapartida, as autoridades japonesas acreditavam que 

as potências ocidentais buscavam estrangular e restringir a soberania do império, tanto no plano 

interno, quanto externo. A forma como a terra foi distribuída durante o xogunato Tokugawa e 

a relação dos daimyos com essa (relação de administração e não de propriedade) também foram 

fundamentais para criar uma conjuntura propícia para as reformas (JANSEN, 2002). 

O projeto de inserção do império japonês no sistema internacional não teve início sem 

antes um meticuloso estudo das estruturas do poder ocidental. A questão da segurança nacional 

era tratada com grande atenção e a derrota da China para o império britânico, anos antes, 

demonstrava a crescente necessidade de se adotar uma posição defensiva nas relações 

internacionais (PANIKKAR, 1959). A abordagem do império japonês no campo das relações 

com o Ocidente deve ser entendida como uma tentativa de equiparação do Estado local com as 

potências do período, em termos comerciais e econômicos. A principal ambição do império era 

se inserir na nova realidade internacional sem perder seu ethos particular. A busca de tal 

afirmação cultural era proveniente de uma análise do centro de poder japonês, que, ao observar 

o exemplo chinês, atribuía mais valores negativos do que positivos a um processo desmedido 

de liberalização de suas relações com o estrangeiro (Idem, 1959). 

Nesse sentido, a Restauração Meiji tinha uma concepção demasiadamente realista das 

relações internacionais em seu núcleo. O incisivo estudo sobre as dinâmicas do poder ocidental, 

o constante anseio pela militarização do império e a forma defensiva de se enxergar o contexto 

dos Estados aproximava a forma como o poder japonês enxergava as relações interestatais à 

visão Maquiaveliana e Hobbesiana das relações interestatais, de forma a dialogar com os 

conceitos basilares de expoentes do pensamento realista, com Hans Morgenthau e Edward Carr 
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(SUZUKI, 2013). Ademais, a congruência entre o pensamento nipônico, à época, e a matriz 

realista das relações internacionais fica clara na seguinte passagem de K.M. Panikkar (1959):  
“É significativo que o interesse do Japão tenha sido exclusivamente em assuntos 

científicos [...] O fato é que os japoneses não estavam interessados no humanismo 

ocidental ou na liberalização do pensamento, mas em penetrar no segredo do poder 

ocidental” (PANIKKAR, 1959, p. 254, tradução dos autores). 

Por conseguinte, a Restauração Meiji buscava, a priori, romper com as políticas do 

xogunato e a forma como o império japonês se relacionava com o estrangeiro. Em vista disso, 

na prática, a restauração adotou um cunho muito mais político do que cultural. O 

restabelecimento da figura do imperador, em outros termos, realizou a tão desejada 

centralização do poder na ilha; fomentou a criação de uma moderna máquina militar, criou um 

consenso patriótico, antes inexistente, dentro da ilha; industrializou o país, desenvolvendo-o 

economicamente; e criou um sistema nacional de educação. Ações que, em conjunto, criaram 

uma ocidentalização planejada e controlada da ilha, o que fortaleceu a segurança nacional sem 

romper a identidade cultural singular do país (Idem, 1959). 

O novo molde da política japonesa, introduzido pela Restauração Meiji, por 

conseguinte, alcançou o ambicioso anseio de realocar o Japão para uma posição de 

independência em relação às nações do Ocidente. Ademais, fez com que o país se livrasse de 

suas amarras, e, ao fim da aliança anglo-japonesa de 190210, entrasse no sistema internacional 

como uma potência com considerável poder de barganha (Ibidem, 1959). 

Por fim, não se deve analisar o desenvolvimento estrutural e econômico do Japão através 

do processo de “ocidentalização”, trazido pela Era Meiji, como um processo de reconhecimento 

moral da superioridade do pensamento ocidental pelos japoneses. De forma majoritária, a 

literatura ocidental permeia no pensamento do leitor uma imagem mistificada dos fenômenos 

políticos e sociais do Oriente. O mainstream acadêmico e jornalístico acaba, muitas vezes, 

replicando uma visão inferiorizada e romantizada do Oriente, transformando-o em uma mera 

invenção europeia, baseada numa distinção ontológica e epistemológica entre o “Oriente” e – 

na maior parte do tempo – o “Ocidente” (SAID, 2007). Desse modo, é fundamental pontuar que 

o Japão, de forma singular, foge da tradicional dialética de dominância entre o Ocidente e o 

Oriente, visto que a país conseguiu controlar o processo de ocidentalização sobre ele infringido. 

De forma exitosa, o país se inseriu em um sistema político controlado pelas potências europeias 

sem abdicar de suas próprias características, concepções e valores.  

                                                 
10 Aliança assinada em 1902, visando proteger e expandir os benefícios econômicos mútuos. Essa desempenhou 
um papel fundamental no desenvolvimento japonês no início do século XX. 
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TRAÇOS DE UM CORPO QUE PULSA: MAPEAMENTO DO NARCOTRÁFICO NO 

CONTINENTE ASIÁTICO 

     Laís Helena Ferreira dos Santos 

Leonardo Mendonça Ventura 

Abrangendo mais da metade da população mundial, o continente Asiático está no 

horizonte daqueles que anseiam, de diferentes formas, por uma fatia do seu enorme mercado 

consumidor. Seja através da comercialização de gêneros alimentícios, da produção e inovação 

tecnológica, dos elevados gastos com segurança e defesa ou, ainda, dos grossos investimentos 

no mercado imobiliário em meio a um cenário de vertiginoso crescimento populacional, a Ásia 

figura, hoje, como uma das regiões mais atrativas para o capital nacional e internacional. 

Em meio a esse ambiente de efervescência financeira, observa-se, também, um 

significativo aumento da preocupação dos Estados da região em torno da questão da 

comercialização ilegal e do uso de drogas ilícitas. O que se tem presenciado é um crescente 

reforço na militarização da guerra às drogas no continente, com verdadeiras matanças sendo 

promovidas pelo braço armado do Estado e em nome dele (THE ECONOMIST, 2017). 

Exemplos da biopolítica que é a war on drugs na Ásia estão ilustrados tanto no caso das 

Filipinas – no qual, de acordo com a Human Rights Watch, mais de doze mil pessoas foram 

mortas no espaço de um ano de administração Duterte –, como também no ASEAN Work Plan 

On Securing Communities Against Illicit Drugs 2016-2025, esse, por sua vez, exemplo da 

gestão do corpo social em direção ao interesse de quem governa (ASEAN, 2016). 

Apesar dos esforços humanos e dos gastos bilionários para tentar erradicar a produção 

e consumo de drogas ilícitas na região, o que se tem observado, em verdade, é a manutenção da 

atuação e da amplitude dos grandes cartéis. Esses não só movimentam bilhões de dólares por 

ano, como, outrossim, estão interligados com diferentes nuances do crime transnacional, como 

lavagem de dinheiro, corrupção, terrorismo, trabalho escravo e exploração infantil. Frente a 

essa conjuntura, faz-se necessário analisar a geopolítica do narcotráfico asiático para melhor 

compreender a dinâmica da guerra que ali se desenvolve. 

Quais as principais drogas ilícitas produzidas e comercializadas? Onde as principais 

produções de opióides, opiáceos e anfetaminas se encontram? Quais países são os maiores 

exportadores de drogas ilícitas na região? Para onde esses produtos vão? Quais são os cartéis 

que controlam as redes do narcotráfico? E, finalmente, quanto, em dinheiro, é movimentado e 

o que ele financia? Essas são as perguntas às quais o presente trabalho tentará responder. O 

objetivo aqui, portanto, é traçar um mapeamento do tráfico ilegal de drogas que permeia e 
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entrelaça o continente asiático, nas mais diferentes esferas, e seu modus operandi; é construir o 

desenho de um corpo que pulsa (narcotráfico) vis-à-vis um outro que definha (guerra às drogas). 

De acordo com dados da Global Financial Integrity, estima-se que o mercado ilegal de 

drogas ilícitas movimentou no globo entre US$ 426 bilhões e US$ 652 bilhões em 2014 (MAY, 

2017), sendo ele, de acordo com essa mesma organização, a segunda atividade criminosa mais 

lucrativa no mundo (Idem, 2017). Por outro lado, com base em dados da Organização das 

Nações Unidas, estima-se que, em 2015, somente no território do “Triângulo Dourado” (Golden 

Triangle) – reconhecido pela relevante produção de ópio na região compreendida por Tailândia, 

Myanmar, Laos e parte da China – houve uma triplicação do volume de drogas produzido e 

comercializado, gerando, assim, um lucro de mais de 16 bilhões de dólares (MOODLEY, 2015). 

Ainda, de acordo com o World Drug Report 2017 do Escritório das Nações Unidas para 

Drogas e Crime (UNODC), as drogas ilícitas mais consumidas internacionalmente são: 

cannabis, cujo público usuário varia entre 128 milhões e 238 milhões pessoas; anfetaminas, 

com uma variante de 13 milhões a 58 milhões de usuários; opióides e opiáceos (todas as suas 

derivações), entre 28,3 milhões e 42,7 milhões de usuários; e, por fim, cocaína, com uma 

estimativa de 17 milhões de usuários (UNODC, 2017 a). Na Ásia, ainda de acordo com o 

relatório supracitado, a demanda por narcóticos é liderada pela cannabis (estimativa de 53.660 

usuários) que vem, principalmente, do México; sendo seguida pelas anfetaminas (estimativa de 

20.690 usuários); pelos opióides (com 23.730 usuários); e pelos opiáceos (estimativa de 12.950 

usuários) (Idem, 2017 a), os quais são produzidos na própria região. Ademais, o fornecimento 

de opióides, de opiáceos, de anfetaminas e das chamadas ATS (amphetamine-type stimulants) 

no continente continua crescendo, em função, sobretudo, do barateamento desses narcóticos 

devido à sua produção regional. 

A Ásia é reconhecida mundialmente pelas suas enormes plantações de papoula de ópio, 

planta a partir da qual opiáceos e opióides, como, por exemplo, heroína e ópio, são produzidos. 

Os principais países produtores desses narcóticos no território asiático são os integrantes do 

supracitado Triângulo Dourado e os do “Crescente Dourado” (que compreende Paquistão, Irã 

e Afeganistão, com destaque para o último) (UNODC, 2017 b). Sua produção viaja por todo o 

globo através das rotas dos Bálcãs – por meio da qual a heroína produzida no Afeganistão é 

transportada para o Paquistão, Irã, Turquia, Grécia, Bulgária e Sudeste Europeu até, finalmente, 

chegar na Europa Ocidental, gerando, assim, um lucro maior que 28 bilhões de dólares 

(BATHIA, 2017) – e da rota do Sul ou meridional – caminho que percorre a heroína afegã para 

as regiões do Golfo, do continente africano e da Oceania (Idem, 2017). De acordo com o 



Ano 2 | Nº 4 | Maio de 2018 

Página | 38  
 

relatório da UNODC, ademais, o Afeganistão, sozinho, em 2017, produziu mais de 9 mil 

toneladas de ópio (UNODC, 2017 a), tendo ocupado, no ano anterior, 201 mil hectares de terra 

com a planta (Idem, 2017 a). 

Com relação às redes de transporte e produção das anfetaminas e ATS (metanfetamina, 

anfetamina cristal, “mdma”, “ecstasy”), pivô da guerra às drogas nas Filipinas, observa-se um 

quadro diferente do anterior. Os mais importantes produtores são o Triângulo Dourado (com 

destaque para a província de Guangdong, na China), o Camboja, a Indonesia, a Malásia e as 

Filipinas. Os principais compradores se encontram na Ásia, mas essas anfetaminas e as ATS 

são traficadas, também, para as regiões da Oceania, África e Europa (WRIGHT, 2018). 

Os cartéis, grupos de crimes organizados, existem há mais de 100 anos. Ao longo do 

tempo, eles vêm alterando sua estrutura com tecnologias de ponta, legislações diferentes, 

políticas e modus operandi mais bem estruturados. Nos últimos anos, a rede de conglomerados 

movimentou bilhões de dólares. Não é apenas o comércio ilegal de drogas que movimenta o 

financiamento das organizações, elas também realizam tráfico de pessoas e armas, corrupção, 

terrorismo, extorsão, golpes imobiliários e manipulação de resultados de jogos esportivos pela 

internet (UNODC, 2017 a). Com as inovações tecnológicas, as empresas, que servem de 

fachadas para os conglomerados, vão movimentando as drogas e o dinheiro no território 

asiático, marcando, assim, ainda mais suas influências na construção econômica e política da 

região na atual conjuntura. Por exemplo, em Mianmar os enormes lucros do tráfico de heroína 

e anfetaminas estão servindo de base para um “boom” de crescimento econômico (FULLER, 

2015), enquanto no Afeganistão a indústria dos opióides e opiáceos tem servido ao 

financiamento do Talibã (BBC BRASIL, 2017). 

Um dos maiores conglomerados, a Yakuza, vem do Japão. A rede está infiltrada em 

várias camadas da sociedade japonesa e possui 22 facções, sendo a Yamaguchi-Gumi uma das 

três maiores. Atualmente, a máfia japonesa conta com mais de 50 mil membros e movimenta 

bilhões de dólares. As facções possuem toda uma estrutura, como sede, escritórios e cadastro 

legal que, apesar de passarem uma ideia de normalidade, são, em verdade, fachada para todo o 

teatro de operações que se desenha por trás. Ou seja, é mais do que um crime organizado, é 

corporativo. Segundo a Agência Nacional de Polícia do Japão, 60% do faturamento da rede 

vêm de vias ilícitas, como tráfico de drogas, prostituição, pornografia infantil e agiotagem, por 

exemplo. Os outros 40% têm origem em atividades legais, como mercado financeiro, setor 

imobiliário e construção civil. Embora alguns analistas avaliem que a Yakuza se tornou obsoleta 
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e está perto do fim, outros acreditam que o governo japonês tem interesse em manter a 

organização criminosa “ao alcance dos olhos” (BERNARDO, 2016). 

A Índia, por sua vez, como consequência de sua localização geográfica, encontra-se 

entre os dois conjuntos de países responsáveis pela maior produção de opióides e opiáceos no 

mundo: o Triângulo Dourado e o Crescente Dourado. Sabendo disso, Dawood Ibrahim, o maior 

traficante de drogas da Índia, comanda cerca de 75% da heroína mundial com a D-Company, 

que possui 5 mil membros. Ibrahim é um dos traficantes mais procurados pela Interpol e, 

mesmo foragido da justiça indiana, segue comandando seu império (BBC, 2006). 

A UNODC prevê que as atividades de comercialização ilegal das drogas ilícitas deverão 

aumentar nos próximos anos, com especial atenção à Ásia, devido ao crescimento econômico 

pelo qual a região tem passado. Os mercados do ópio e das anfetaminas encontram-se em 

gradual aquecimento e expansão na região, apesar dos numerosos e militarizados esforços em 

direção ao seu desmantelamento, como é possível analisar, por exemplo, através da guerra 

levada à cabo pelo governo Filipino, da cooperação sino-estadunidense contra a indústria do 

ópio nos Triângulo e Crescente Dourados (BODETTI, 2017) e das operações dos governos da 

região com vistas à destruição dos laboratórios irregulares de anfetamina (LEVIN, 2015). 

Através desse trabalho é possível compreender melhor a geopolítica do narcotráfico no 

continente asiático e como ele tem trabalhado para moldar as searas política, econômica e social 

de diferentes países que constituem a região. Seja através da transformação das paisagens das 

cidades asiáticas, do reaquecimento de economias nacionais, do financiamento de “máquinas 

de guerra” ou, ainda, pela promoção de uma guerra sem fim, o tráfico ilegal de drogas e a guerra 

contra ele ocupam, atualmente, papéis fundamentais para se compreender a Ásia 

contemporânea. Se, hoje, a Ásia do imaginário social ocidental é a das megacidades, dos 

processos acelerados de desenvolvimento e da inserção soberana no jogo das relações 

internacionais; ela se coloca, também, como a Ásia da fábula das zonas livres do uso de drogas 

e, principalmente, da biopolítica da guerra às drogas. 
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